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Este ano começa logo com dois  contratempos sucess ivos ,  de ordemEste ano começa logo com dois  contratempos sucess ivos ,  de ordem
“ele i tora l ”  que atrasam substanc ia lmente os t rabalhos de t ranspos ição das“e le i tora l ”  que atrasam substanc ia lmente os t rabalhos de t ranspos ição das
duas Diret ivas da União Europeia que os t i tu lares de d i re i tos  de autor  eduas Diret ivas da União Europeia que os t i tu lares de d i re i tos  de autor  e
conexos cons ideram legi t imamente estruturantes para o exerc íc io  ef icaz dosconexos cons ideram legi t imamente estruturantes para o exerc íc io  ef icaz dos
mesmos :  com mais  este compasso de espera pela repet ição das e le içõesmesmos :  com mais  este compasso de espera pela repet ição das e le ições
para o c í rcu lo da Europa,  imposto pelo para o c í rcu lo da Europa,  imposto pelo Acórdão n . º  133Acórdão n . º  133 /2022/2022  do Tr ibunal do Tr ibunal
Const i tuc ionalConst i tuc ional ,  as  Diret ivas (UE) ,  as  Diret ivas (UE) 2019/7892019/789  e  e  2019/7902019/790  do Conselho e do do Conselho e do
Par lamento Europeu de 17  de abr i l  já  só serão objeto de t ranspos ição após aPar lamento Europeu de 17  de abr i l  já  só serão objeto de t ranspos ição após a
tomada de posse dos Deputados e le i tos  a 30 de janeiro ú l t imo e os quetomada de posse dos Deputados e le i tos  a 30 de janeiro ú l t imo e os que
resul tarem do novo ato e le i tora l  no c í rcu lo da Europa,  e  subsequenteresul tarem do novo ato e le i tora l  no c í rcu lo da Europa,  e  subsequente
const i tu ição das Comissões Espec ia l izadas ,  após o que o d ip loma deveráconst i tu ição das Comissões Espec ia l izadas ,  após o que o d ip loma deverá
ainda ser  objeto de nova in ic iat iva par lamentar ,  terá de ser  aprovado naainda ser  objeto de nova in ic iat iva par lamentar ,  terá de ser  aprovado na
general idade e ,  depois ,  d iscut ido na espec ia l idade .  Já se vê que o processogeneral idade e ,  depois ,  d iscut ido na espec ia l idade .  Já se vê que o processo
só deverá estar  conclu ído lá  mais  para o Verão . . .só deverá estar  conclu ído lá  mais  para o Verão . . .

É  certo que Portugal  não está iso lado ,  mas ,  dos Países que foram not i f icadosÉ certo que Portugal  não está iso lado ,  mas ,  dos Países que foram not i f icados
em 26 de Julho de 2021 ,  apenas o Chipre ,  a  Bélg ica ,  a  Bulgár ia ,  a  F in lândia ,em 26 de Julho de 2021 ,  apenas o Chipre ,  a  Bélg ica ,  a  Bulgár ia ,  a  F in lândia ,
a  L i tuânia ,  a  Gréc ia ,  a  Polónia ,  a  Roménia ,  a  Es lováquia ,  a  Es lovénia ,  aa L i tuânia ,  a  Gréc ia ,  a  Polónia ,  a  Roménia ,  a  Es lováquia ,  a  Es lovénia ,  a
Noruega e a Dinamarca a inda Noruega e a Dinamarca a inda não completaram o processo de t ranspos içãonão completaram o processo de t ranspos ição ,,
sendo que a Espanha,  por  exemplo ,  adotou um sendo que a Espanha,  por  exemplo ,  adotou um mecanismo de urgênciamecanismo de urgência  com com
fundamento na necess idade de ev i tar  as pesadas mul tas que advêm dofundamento na necess idade de ev i tar  as pesadas mul tas que advêm do
atraso .atraso .
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https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220133.html
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https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=84&s=2
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São do conhecimento geral  as  vár ias  objeções que as p lataformas deSão do conhecimento geral  as  vár ias  objeções que as p lataformas de
part i lha de conteúdos audiov isuais ,  mui tos de les  protegidos por  d i re i tos  depart i lha de conteúdos audiov isuais ,  mui tos de les  protegidos por  d i re i tos  de
autor  e  d i re i tos  conexos ,  levantam ao pagamento de d i re i tos  de autor  eautor  e  d i re i tos  conexos ,  levantam ao pagamento de d i re i tos  de autor  e
conexos aos respet ivos t i tu lares ,  a legando,  por  exemplo ,  que o respet ivoconexos aos respet ivos t i tu lares ,  a legando,  por  exemplo ,  que o respet ivo
modelo de negócio assenta na repart ição de d i re i tos  com os autores de ta ismodelo de negócio assenta na repart ição de d i re i tos  com os autores de ta is
conteúdos ,  pe lo que não se lhes apl ica a obr igação de obter  l icenças dosconteúdos ,  pe lo que não se lhes apl ica a obr igação de obter  l icenças dos
t i tu lares de d i re i tos .t i tu lares de d i re i tos .   

Trata-se da tão debat ida questão do chamado “Value Gap” ,  o  qual  redundaTrata-se da tão debat ida questão do chamado “Value Gap” ,  o  qual  redunda
em preju ízo dos t i tu lares de d i re i tos ,  mas também da própr ia concorrênc iaem preju ízo dos t i tu lares de d i re i tos ,  mas também da própr ia concorrênc ia
leal ,  uma vez que estas p lataformas ,  na prát ica ,  concorrem com outrosleal ,  uma vez que estas p lataformas ,  na prát ica ,  concorrem com outros
serv iços de d isponib i l i zação de conteúdos ,  como os OTTs ,  por  exemplo ,  queserv iços de d isponib i l i zação de conteúdos ,  como os OTTs ,  por  exemplo ,  que
pagam pelos d i re i tos  que ut i l i zam,  ta l  como o fazem as estações depagam pelos d i re i tos  que ut i l i zam,  ta l  como o fazem as estações de
te lev isão e os v ideoclubes .te lev isão e os v ideoclubes .   

Não ex is te  uma grande especi f ic idade no mercado português ,  pe lo que seNão ex is te  uma grande especi f ic idade no mercado português ,  pe lo que se
aguarda com expectat iva a t ranspos ição da Diret iva (UE) 2019/790 de 17  deaguarda com expectat iva a t ranspos ição da Diret iva (UE) 2019/790 de 17  de
abr i l ,  e ,  em part icu lar ,  do respet ivo art igo 17 . º ,  n . º  1  e  n . º  4  a) ,  a  qualabr i l ,  e ,  em part icu lar ,  do respet ivo art igo 17 . º ,  n . º  1  e  n . º  4  a) ,  a  qual
permit i rá  a Ent idades de Gestão Colet iva como a GEDIPE u l t rapassar  apermit i rá a Ent idades de Gestão Colet iva como a GEDIPE u l t rapassar  a
lacuna legal  que não lhe facul ta ,  por  enquanto ,  a  cobrança de d i re i tos  alacuna legal  que não lhe facul ta ,  por  enquanto ,  a  cobrança de d i re i tos  a
estas p lataformas de part i lha de conteúdos audiov isuais ,  pe la ut i l i zação queestas p lataformas de part i lha de conteúdos audiov isuais ,  pe la ut i l i zação que
é fe i ta  de conteúdos protegidos por  d i re i tos  de autor  e  d i re i tos  conexos noé fe i ta  de conteúdos protegidos por  d i re i tos  de autor  e  d i re i tos  conexos no
âmbito dos chamados “Conteúdos Gerados pelos Ut i l i zadores”  (User-âmbito dos chamados “Conteúdos Gerados pelos Ut i l i zadores”  (User-
Generated Content  ou UGC) .Generated Content  ou UGC) .   
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Estas l imi tações ao n íve l  da efet ivação de d i re i tos  ocorrem também,Estas l imi tações ao n íve l  da efet ivação de d i re i tos  ocorrem também,
atualmente ,  nos conteúdos de natureza informat iva ,  produto do invest imentoatualmente ,  nos conteúdos de natureza informat iva ,  produto do invest imento
das empresas propr ietár ias  de publ icações per iód icas de imprensa ,  razãodas empresas propr ietár ias  de publ icações per iód icas de imprensa ,  razão
pela qual  se aguarda também que a implementação do art . º  15 . º  dapela qual  se aguarda também que a implementação do art . º  15 . º  da
suprac i tada Diret iva permita a negociação e a cobrança dos novos d i re i tossuprac i tada Diret iva permita a negociação e a cobrança dos novos d i re i tos
conexos reconhecidos àquelas .conexos reconhecidos àquelas .

Se o XXI I I  Governo Const i tuc ional ,  que deverá tomar posse a 29 de março ,Se o XXI I I  Governo Const i tuc ional ,  que deverá tomar posse a 29 de março ,
não encontrar  forma de u l t rapassar  rapidamente este impasse ,  poderá ternão encontrar  forma de u l t rapassar  rapidamente este impasse ,  poderá ter
de ser  invocado o efe i to  d i reto da Diret iva Europeia ,  consagrado pelade ser  invocado o efe i to  d i reto da Diret iva Europeia ,  consagrado pela
jur isprudência do TJUE,  uma vez que se mostra largamente u l t rapassado ojur isprudência do TJUE,  uma vez que se mostra largamente u l t rapassado o
respet ivo prazo de t ranspos ição ,  sendo que terá de ser  cons iderado que asrespet ivo prazo de t ranspos ição ,  sendo que terá de ser  cons iderado que as
plataformas de part i lha de conteúdos em l inha ,  como o YouTube ,  o  Facebookplataformas de part i lha de conteúdos em l inha ,  como o YouTube ,  o  Facebook
ou o Instagram,  prat icam,  efet ivamente ,  e  por  natureza da própr ia at iv idade ,ou o Instagram,  prat icam,  efet ivamente ,  e  por  natureza da própr ia at iv idade ,
atos de comunicação ao públ ico ,  pe lo que deverão l icenc iar-se para esseatos de comunicação ao públ ico ,  pe lo que deverão l icenc iar-se para esse
efe i to  junto dos t i tu lares de d i re i tos  ou de quem os represente ,efe i to  junto dos t i tu lares de d i re i tos  ou de quem os represente ,
nomeadamente ,  as  Ent idades de Gestão Colet iva do Dire i to  e  Autor  enomeadamente ,  as  Ent idades de Gestão Colet iva do Dire i to  e  Autor  e
Dire i tos  Conexos ,  ou ,  em al ternat iva ,  adotar  medidas ef icazes dest inadas aDire i tos  Conexos ,  ou ,  em al ternat iva ,  adotar  medidas ef icazes dest inadas a
impedir  a  d isponib i l i zação i l íc i ta  de conteúdos protegidos por  d i re i tos  deimpedir  a  d isponib i l i zação i l íc i ta  de conteúdos protegidos por  d i re i tos  de
Propr iedade Inte lectual .Propr iedade Inte lectual .   
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Trata-se de um serv iço que permite o descarregamento gratu i to  de umaTrata-se de um serv iço que permite o descarregamento gratu i to  de uma
apl icação capaz de part i lhar  conteúdos ta is  como f i lmes ,  programas deapl icação capaz de part i lhar  conteúdos ta is  como f i lmes ,  programas de
te lev isão ,  á lbuns musica is ,  jornais ,  rev is tas e  l ivros ,  pe lo que nem sequer  sete lev isão ,  á lbuns musica is ,  jornais ,  rev is tas e  l ivros ,  pe lo que nem sequer  se
poderá qual i f icar  como um prestador de serv iço de part i lha de conteúdospoderá qual i f icar  como um prestador de serv iço de part i lha de conteúdos
em l inha ,  para efe i tos  de l icenc iamento por  parte dos t i tu lares de d i re i tos :  aoem l inha ,  para efe i tos  de l icenc iamento por  parte dos t i tu lares de d i re i tos :  ao
invés ,  parece ca ir  c laramente no t ipo de at iv idade i l íc i ta  que nem sequerinvés ,  parece ca ir  c laramente no t ipo de at iv idade i l íc i ta  que nem sequer
poderá ser  l icenc iado .poderá ser  l icenc iado .

A e le  se refere o Cons iderando 62 da Diret iva quando d iz  o seguinte “PorA e le  se refere o Cons iderando 62 da Diret iva quando d iz  o seguinte “Por
ú l t imo,  a  f im de assegurar  um n íve l  e levado de proteção dos d i re i tos  deúl t imo,  a  f im de assegurar  um n íve l  e levado de proteção dos d i re i tos  de
autor ,  o  mecanismo de isenção de responsabi l idade prev is to na presenteautor ,  o  mecanismo de isenção de responsabi l idade prev is to na presente
diret iva não deverá ser  apl icado aos prestadores de serv iços cujo pr inc ipald i ret iva não deverá ser  apl icado aos prestadores de serv iços cujo pr inc ipal
objet ivo seja real izar  ou fac i l i tar  p i ratar ia  de d i re i tos  de autor . ”objet ivo seja real izar  ou fac i l i tar  p i ratar ia  de d i re i tos  de autor . ”

O serviço gerou
prejuízos

superiores 
a 3,5 milhões de
euros por mês
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Muito recentemente, entretanto, o Tribunal da
Propriedade Intelectual de Lisboa veio, numa
Sentença de 15.11.2021, dar razão à VISAPRESS e à
GEDIPE, numa providência cautelar interposta contra
a plataforma de partilha de conteúdos “peer-to-peer”
Telegram Fz Llc, a qual oferece um serviço de “chat”
encriptado, no âmbito do qual é possível trocar
mensagens escritas, imagens, ficheiros áudio e vídeo,
de forma bidirecional, através da Internet.

O serviço abrange grupos
superiores a 50.000 pessoas,
todas a partilhar conteúdos
sem terem de os pagar,
gerando prejuízos superiores a
3,5 milhões de euros por mês. 

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=488&s=3
https://www.jornaldenegocios.pt/negocios-iniciativas/detalhe/imprensa-sem-recursos-financeiros-seguranca-e-ameacada
https://www.jornaldenegocios.pt/negocios-iniciativas/detalhe/imprensa-sem-recursos-financeiros-seguranca-e-ameacada
https://www.cmjornal.pt/tecnologia/detalhe/tribunal-ordena-fecho-de-canais-telegram
https://www.cmjornal.pt/tecnologia/detalhe/tribunal-ordena-fecho-de-canais-telegram


De futuro ,  o  ún ico mecanismo legal  que fará sent ido ac ionar em casos desteDe futuro ,  o  ún ico mecanismo legal  que fará sent ido ac ionar em casos deste
t ipo ,  será o decorrente da t ipo ,  será o decorrente da Le i  n . º  82/2021Le i  n . º  82/2021  de 30 de novembro ,  cujo de 30 de novembro ,  cujo
func ionamento expl icámos na edição anter ior  desta Newslet ter :  uma vez quefunc ionamento expl icámos na edição anter ior  desta Newslet ter :  uma vez que
se tem mostrado imposs íve l ,  na prát ica ,  not i f icar  a Te legram para ase tem mostrado imposs íve l ,  na prát ica ,  not i f icar  a Te legram para a
remoção,  uma vez que estará sediada em Abu Dhabi ,  ao que consta ,  pareceremoção,  uma vez que estará sediada em Abu Dhabi ,  ao que consta ,  parece
restar  apenas como poss íve l  a  v ia  a l ternat iva de so l ic i tar  aos prestadoresrestar  apenas como poss íve l  a  v ia  a l ternat iva de so l ic i tar  aos prestadores
intermediár ios  do acesso à Internet  que inv iabi l i zem o acesso aos vár iosintermediár ios  do acesso à Internet  que inv iabi l i zem o acesso aos vár ios
grupos/canais  de part i lha de conteúdos ident i f icados como pertencentes àgrupos/canais  de part i lha de conteúdos ident i f icados como pertencentes à
plataforma Telegram,  ao abr igo do n . º  5  do art . º  4 . º  da mesma Le i .  Emboraplataforma Telegram,  ao abr igo do n . º  5  do art . º  4 . º  da mesma Le i .  Embora
possa não ser  100% ef icaz ,  t rata-se de uma forma de reagir  contra atospossa não ser  100% ef icaz ,  t rata-se de uma forma de reagir  contra atos
i l íc i tos  que pr ivam os prof iss ionais  da área da cu l tura da justa compensaçãoi l íc i tos  que pr ivam os prof iss ionais  da área da cu l tura da justa compensação
pelo seu t rabalho .pe lo seu t rabalho .   

A propós i to ,  chamamos a atenção para o art igo de fundo desta edição ,  queA propós i to ,  chamamos a atenção para o art igo de fundo desta edição ,  que
é justamente sobre o nov íss imo é justamente sobre o nov íss imo Estatuto dos Prof iss ionais  da Área daEstatuto dos Prof iss ionais  da Área da
Cul turaCul tura ,  com destaque para a questão dos chamados “ t rabalhadores,  com destaque para a questão dos chamados “ t rabalhadores
inte lectuais ” ,  que só poderão benef ic iar  do chamado “subs íd io de suspensãointe lectuais ” ,  que só poderão benef ic iar  do chamado “subs íd io de suspensão
de at iv idade”  mediante opção voluntár ia  de inc lusão ,  como sucede também,de at iv idade”  mediante opção voluntár ia  de inc lusão ,  como sucede também,
para outros t ipos de proteção soc ia l ,  com a poss ib i l idade de opção pelopara outros t ipos de proteção soc ia l ,  com a poss ib i l idade de opção pelo
seguro soc ia l  vo luntár io .seguro soc ia l  vo luntár io .   

Quando vol tarmos,  em abr i l ,  esperamos ter  um Governo em funções ,  e  maisQuando vol tarmos,  em abr i l ,  esperamos ter  um Governo em funções ,  e  mais
novidades quanto ao setor  audiov isual  e  da cul tura em geral ,  com destaquenovidades quanto ao setor  audiov isual  e  da cul tura em geral ,  com destaque
para a apl icação do chamado PRR.  Até lá ,  vamos ter  de cont inuar a fazer  apara a apl icação do chamado PRR.  Até lá ,  vamos ter  de cont inuar a fazer  a
nossa parte pela d i f íc i l ,  lenta e demorada recuperação!nossa parte pela d i f íc i l ,  lenta e demorada recuperação!
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O O novo Estatuto dos Prof iss ionais  da Área da Cul turanovo Estatuto dos Prof iss ionais  da Área da Cul tura  fo i  aprovado pelo fo i  aprovado pelo
Decreto-Le i  n . º  105/2021Decreto-Le i  n . º  105/2021  de 29 de novembro ,  in tegrando o seu anexo ,  e de 29 de novembro ,  in tegrando o seu anexo ,  e
entrou em v igor  no passado d ia 1  de janeiro de 2022,  com exceção da parteentrou em v igor  no passado d ia 1  de janeiro de 2022,  com exceção da parte
referente à proteção soc ia l  ( taxas contr ibut ivas e  regime de coberturas) ,  oreferente à proteção soc ia l  ( taxas contr ibut ivas e  regime de coberturas) ,  o
qual  fo i  d i fer ido para 1  de outubro de 2022,  data em que passa a poder  serqual  fo i  d i fer ido para 1  de outubro de 2022,  data em que passa a poder  ser
atr ibu ída uma prestação dest inada a compensar a interrupção involuntár iaatr ibu ída uma prestação dest inada a compensar a interrupção involuntár ia
da at iv idade ,  denominada subs íd io de suspensão da at iv idade cu l tura l .da at iv idade ,  denominada subs íd io de suspensão da at iv idade cu l tura l .   

Também é nessa data que tem in íc io  a apl icação das novas taxasTambém é nessa data que tem in íc io  a apl icação das novas taxas
contr ibut ivas ,  após t rês  meses de isenção .  Os t rabalhadores por  conta decontr ibut ivas ,  após t rês  meses de isenção .  Os t rabalhadores por  conta de
outrem com contratos de t rabalho de mui to curta duração e os prestadoresoutrem com contratos de t rabalho de mui to curta duração e os prestadores
de serv iços em regime independente abrangidos pelo de serv iços em regime independente abrangidos pelo EstatutoEstatuto
(gener icamente des ignados como “prof iss ionais  da área da cu l tura”)  terão(gener icamente des ignados como “prof iss ionais  da área da cu l tura”)  terão
de descontar  durante 180 d ias de at iv idade para terem acesso a umade descontar  durante 180 d ias de at iv idade para terem acesso a uma
compensação equivalente a 65% da remuneração de referênc ia ,  ca lcu lada acompensação equivalente a 65% da remuneração de referênc ia ,  ca lcu lada a
30 d ias por  mês ,  com o l imi te  máximo de 2 ,5  IAS ( Indexante de Apoios30 d ias por  mês ,  com o l imi te  máximo de 2 ,5  IAS ( Indexante de Apoios
Socia is ,  atualmente em 443 ,20€) sendo 1  IAS o l imi te  mín imo do subs id io deSocia is ,  atualmente em 443 ,20€) sendo 1  IAS o l imi te  mín imo do subs id io de
suspensão da at iv idade cu l tura l ,  que só pode ser  concedido uma vez emsuspensão da at iv idade cu l tura l ,  que só pode ser  concedido uma vez em
cada ano c iv i l .cada ano c iv i l .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2


O per íodo de concessão do subs íd io deO per íodo de concessão do subs íd io de
suspensão da at iv idade cu l tura l  var ia  emsuspensão da at iv idade cu l tura l  var ia  em
função do prazo de garant ia ,  até 180 d ias ,função do prazo de garant ia ,  até 180 d ias ,
podendo ser  360 d ias para prof iss ionaispodendo ser  360 d ias para prof iss ionais
com mais  de 55 anos com registo decom mais  de 55 anos com registo de
remunerações super ior  a 84 meses .  Osremunerações super ior  a 84 meses .  Os
per íodos de registo de remunerações porper íodos de registo de remunerações por
equivalênc ia não re levam para efe i to  doequivalênc ia não re levam para efe i to  do
prazo de garant ia .  Só a part i r  de ju lho deprazo de garant ia .  Só a part i r  de ju lho de
2022 terá in íc io  a contagem do prazo de2022 terá in íc io  a contagem do prazo de
garant ia  para acesso a este subs íd io .  Sógarant ia  para acesso a este subs íd io .  Só
podem benef ic iar  do mesmo os quepodem benef ic iar  do mesmo os que
est iverem inscr i tos  no RPAC e que t iveremest iverem inscr i tos  no RPAC e que t iverem
uma prof issão ou at iv idade constante dauma prof issão ou at iv idade constante da
Portar ia  n . º  29-B/2022Portar ia  n . º  29-B/2022  de 1 1  de janeiro . de 1 1  de janeiro .
Este subs íd io não acumula com a PSI  ouEste subs íd io não acumula com a PSI  ou
subs íd io de desemprego,  podendo estesubs íd io de desemprego,  podendo este
úl t imo ser  atr ibu ído sucess ivamente aoúl t imo ser  atr ibu ído sucess ivamente ao
pr imeiro ,  mas o per íodo de 36 mesespr imeiro ,  mas o per íodo de 36 meses
anter ior  à atr ibu ição de subs íd io deanter ior  à atr ibu ição de subs íd io de
desemprego i rá ser  descontado nestedesemprego i rá ser  descontado neste
úl t imo.  Quem não est iver  inscr i to  no RPACúl t imo.  Quem não est iver  inscr i to  no RPAC
benef ic iará apenas da proteção decorrentebenef ic iará apenas da proteção decorrente
dodo  Código dos Regimes Contr ibut ivos do Código dos Regimes Contr ibut ivos do
Sistema Prev idencia l  da Segurança Soc ia lS is tema Prev idencia l  da Segurança Soc ia l
ou poderá ,  em al ternat iva ,  inscrever-se noou poderá ,  em al ternat iva ,  inscrever-se no
regime do seguro soc ia l  vo luntár io .regime do seguro soc ia l  vo luntár io .

Importa cons iderar ,  por  isso ,  a  l i s ta deImporta cons iderar ,  por  isso ,  a  l i s ta de
at iv idades que re levam para a qual i f icaçãoat iv idades que re levam para a qual i f icação
como prof iss ional  da área da cu l tura :  decomo prof iss ional  da área da cu l tura :  de
uma forma genér ica ,  serão os prof iss ionaisuma forma genér ica ,  serão os prof iss ionais
das artes do espetáculo ,  do audiov isual ,das artes do espetáculo ,  do audiov isual ,
das artes v isuais  e  da cr iação l i terár ia  quedas artes v isuais  e  da cr iação l i terár ia  que
exerçam uma at iv idade autoral ,  ar t ís t ica ,exerçam uma at iv idade autoral ,  ar t ís t ica ,
técn ico-art ís t ica ou de mediação cul tura l .técn ico-art ís t ica ou de mediação cul tura l .
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A l is ta das prof issões abrangidas consta da Portar ia  ac ima refer ida ,  sendoA l i s ta das prof issões abrangidas consta da Portar ia  ac ima refer ida ,  sendo
que ,  em consequência do a largamento das prof issões em causa ,  se ver i f icouque ,  em consequência do a largamento das prof issões em causa ,  se ver i f icou
a necess idade de cr iar  quatro novos códigos na tabela do IRS ,  decorrente daa necess idade de cr iar  quatro novos códigos na tabela do IRS ,  decorrente da
Portar ia  101 1/2001  de 21  de agostoPortar ia  101 1/2001  de 21  de agosto ,  o  que fo i  fe i to  pe la ,  o  que fo i  fe i to  pe la Portar ia  n . º  23/2022Portar ia  n . º  23/2022
de 27 de janeirode 27 de janeiro ,  a  saber :  2016-  Mediador cu l tura l  e  art ís t ico ;  2017-  Técnico,  a  saber :  2016-  Mediador cu l tura l  e  art ís t ico ;  2017-  Técnico
de apoio à at iv idade cu l tura l  e  art ís t ica ;  8013-Professores ou educadoresde apoio à at iv idade cu l tura l  e  art ís t ica ;  8013-Professores ou educadores
art ís t icos ;  1337-Conservador-Restaurador .ar t ís t icos ;  1337-Conservador-Restaurador .

De notar  que um dos objet ivos do De notar  que um dos objet ivos do EstatutoEstatuto  fo i  a largar  o leque de prof issões fo i  a largar  o leque de prof issões
abrangidas ,  uma vez que a abrangidas ,  uma vez que a Le i  n . º  4/2008 de 07 de fevere i roLe i  n . º  4/2008 de 07 de fevere i ro ,  que aprovou o,  que aprovou o
regime dos contratos de t rabalho desta área de at iv idade ,  a lém de sóregime dos contratos de t rabalho desta área de at iv idade ,  a lém de só
abranger t rabalhadores por  conta de outrem,  d iz ia  apenas respei to àsabranger t rabalhadores por  conta de outrem,  d iz ia  apenas respei to às
seguintes prof issões :  ator ,  ar t is ta c i rcense ou de var iedades ,  ba i lar ino ,seguintes prof issões :  ator ,  ar t is ta c i rcense ou de var iedades ,  ba i lar ino ,
cantor ,  coreógrafo ,  encenador ,  real izador ,  cenógrafo ,  f igurante ,  maestro ,cantor ,  coreógrafo ,  encenador ,  real izador ,  cenógrafo ,  f igurante ,  maestro ,
músico ,  toure i ro ,  desde que fossem exerc idas com caráter  regular ,  não semúsico ,  toure i ro ,  desde que fossem exerc idas com caráter  regular ,  não se
apl icando a atuações art ís t icas ocas ionais .apl icando a atuações art ís t icas ocas ionais .

A estrutura do novo A estrutura do novo EstatutoEstatuto  assenta em três t raves-mestras essenc ia is :  a)  o assenta em três t raves-mestras essenc ia is :  a)  o
Registo de Prof iss ionais  da Área da Cul tura (RPAC) ;  b)  regime do contratoRegisto de Prof iss ionais  da Área da Cul tura (RPAC) ;  b)  regime do contrato
de t rabalho e de prestação de serv iços ;  c)  novas coberturas e prestaçõesde t rabalho e de prestação de serv iços ;  c)  novas coberturas e prestações
soc ia is  aos prof iss ionais  desta área de at iv idade .soc ia is  aos prof iss ionais  desta área de at iv idade .
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A) RPAC:  Desde logo ,  impoA) RPAC:  Desde logo ,  impo rta cons iderar  a organização de um registo que ,  emborarta cons iderar  a organização de um registo que ,  embora
não obr igatór io ,  condic iona a poss ib i l idade de benef ic iar  da segurança soc ia l .não obr igatór io ,  condic iona a poss ib i l idade de benef ic iar  da segurança soc ia l .
Durante a pandemia ,  f icou mui to c lara a fa l ta de conhecimento do setor  por  parteDurante a pandemia ,  f icou mui to c lara a fa l ta de conhecimento do setor  por  parte
do Governo ,  a  qual  tornou inef icaz a lgumas das medidas tomadas com o propós i todo Governo ,  a  qual  tornou inef icaz a lgumas das medidas tomadas com o propós i to
de apoiar  os prof iss ionais  do setor ,  como fo i  o  caso da ex igência de comprovat ivosde apoiar  os prof iss ionais  do setor ,  como fo i  o  caso da ex igência de comprovat ivos
de inscr ição ,  nas F inanças ,  com uma at iv idade espec í f ica do setor  cu l tura l ,  sendode inscr ição ,  nas F inanças ,  com uma at iv idade espec í f ica do setor  cu l tura l ,  sendo
certo que grande parte dos prof iss ionais  nem sequer  podia apresentar  comprovat ivocerto que grande parte dos prof iss ionais  nem sequer  podia apresentar  comprovat ivo
dos pagamentos recebidos porque não passava rec ibos e ,  quando o faz ia ,  nemdos pagamentos recebidos porque não passava rec ibos e ,  quando o faz ia ,  nem
sempre se achava inscr i to  numa categor ia espec í f ica l igada à cu l tura ,  mas s imsempre se achava inscr i to  numa categor ia espec í f ica l igada à cu l tura ,  mas s im
numa categor ia genér ica de serv iços .  Parte s ign i f icat iva dos prof iss ionais  nemnuma categor ia genér ica de serv iços .  Parte s ign i f icat iva dos prof iss ionais  nem
sequer se encontrava com at iv idade aberta nas F inanças ,  ou já  abr i ra e  encerrarasequer  se encontrava com at iv idade aberta nas F inanças ,  ou já  abr i ra e  encerrara
at iv idade por  d iversas vezes ,  consoante lhe fosse ex ig ido rec ibo ou não ,  e  consoanteat iv idade por  d iversas vezes ,  consoante lhe fosse ex ig ido rec ibo ou não ,  e  consoante
t ivesse ou não rendimentos re levantes .t ivesse ou não rendimentos re levantes .   

B) Contrato de t rabalho e de prestação de serv iços :  Ao abr igo daB) Contrato de t rabalho e de prestação de serv iços :  Ao abr igo da  Le i  n . º Le i  n . º
4/20084/2008 ,  que o novo ,  que o novo EstatutoEstatuto  vem revogar e  subst i tu i r ,  só eram poss íve is vem revogar e  subst i tu i r ,  só eram poss íve is
duas modal idades de contrato de t rabalho ,  a  saber ,  por  tempoduas modal idades de contrato de t rabalho ,  a  saber ,  por  tempo
indeterminado ou a termo resolut ivo ,  podendo este ser  certo ou incerto ,  asindeterminado ou a termo resolut ivo ,  podendo este ser  certo ou incerto ,  as
quais  eram reguladas no quais  eram reguladas no Código do TrabalhoCódigo do Trabalho .  Presumia-se a ex is tênc ia de.  Presumia-se a ex is tênc ia de
contrato de t rabalho sempre que se constatasse a dependência económicacontrato de t rabalho sempre que se constatasse a dependência económica
da/do art is ta re lat ivamente à ent idade produtora ou organizadora dosda/do art is ta re lat ivamente à ent idade produtora ou organizadora dos
espetáculos ,  e  que a prestação dos serv iços fosse efetuada sob a d i reção eespetáculos ,  e  que a prestação dos serv iços fosse efetuada sob a d i reção e
f iscal ização desta ú l t ima,  mediante retr ibu ição .  Os contratos a termo certof iscal ização desta ú l t ima,  mediante retr ibu ição .  Os contratos a termo certo
ter iam a duração máxima de o i to  anos e poder iam inc lu i r  per íodos deter iam a duração máxima de o i to  anos e poder iam inc lu i r  per íodos de
inat iv idade ,  durante os quais  o t rabalhador ter ia  d i re i to  a 30% a 50% dainat iv idade ,  durante os quais  o t rabalhador ter ia  d i re i to  a 30% a 50% da
úl t ima retr ibu ição normal  aufer ida ,  consoante lhe fosse ou não permit ido oúl t ima retr ibu ição normal  aufer ida ,  consoante lhe fosse ou não permit ido o
exerc íc io  de outra at iv idade ,  bem como a subs íd ios de fér ias  e  de Natal  noexerc íc io  de outra at iv idade ,  bem como a subs íd ios de fér ias  e  de Natal  no
valor  correspondente à u l t ima retr ibu ição normal .  Não estava prev is tovalor  correspondente à u l t ima retr ibu ição normal .  Não estava prev is to
qualquer  outro t ipo de prof iss ionais  do setor .qualquer  outro t ipo de prof iss ionais  do setor .
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No atual  No atual  EstatutoEstatuto ,  os  prof iss ionais  podem ser  a)  t rabalhadores por  conta de,  os  prof iss ionais  podem ser  a)  t rabalhadores por  conta de
outrem,  em qualquer  modal idade de contrato de t rabalho ;  b)  t rabalhadoresoutrem,  em qualquer  modal idade de contrato de t rabalho ;  b)  t rabalhadores
independentes ,  inc lu indo empresár ios  em nome ind iv idual ;  c)  membros deindependentes ,  inc lu indo empresár ios  em nome ind iv idual ;  c)  membros de
órgãos estatutár ios  de pessoas colet ivas da área da cu l tura ;  d)  t i tu lares deórgãos estatutár ios  de pessoas colet ivas da área da cu l tura ;  d)  t i tu lares de
estabelec imentos de responsabi l idade l imi tada do mesmo setor .estabelec imentos de responsabi l idade l imi tada do mesmo setor .   

Os requis i tos  para a ver i f icação da ex is tênc ia de contrato de t rabalho sãoOs requis i tos  para a ver i f icação da ex is tênc ia de contrato de t rabalho são
os que decorrem do art . º  12 . º  do os que decorrem do art . º  12 . º  do Código do TrabalhoCódigo do Trabalho  ( índ ices de ( índ ices de
subordinação h ierárquica e func ional)  com algumas especi f ic idades quantosubordinação h ierárquica e func ional)  com algumas especi f ic idades quanto
aos locais  e  tempos de prestação,  própr ias das at iv idades de produção deaos locais  e  tempos de prestação,  própr ias das at iv idades de produção de
conteúdos cu l tura is  ou de manifestações de natureza cu l tura l  e  art ís t ica ,conteúdos cu l tura is  ou de manifestações de natureza cu l tura l  e  art ís t ica ,
complementares ou acessór ias do t rabalho prestado (v .g . ,  preparação,complementares ou acessór ias do t rabalho prestado (v .g . ,  preparação,
execução e f ina l ização) .execução e f ina l ização) .

Para que possa ser  i l id ida uma presunção da ex is tênc ia de contrato dePara que possa ser  i l id ida uma presunção da ex is tênc ia de contrato de
trabalho ,  baseada nos refer idos índ ices ,  não basta que as partes qual i f iquemtrabalho ,  baseada nos refer idos índ ices ,  não basta que as partes qual i f iquem
o contrato ex is tente como prestação de serv iços ,  sendo necessár io  que sejao contrato ex is tente como prestação de serv iços ,  sendo necessár io  que seja
comprovada a autonomia e a que se t ratar  de uma obr igação de resu l tadoscomprovada a autonomia e a que se t ratar  de uma obr igação de resu l tados
ao invés de uma obr igação de meios .  Embora não esteja dependente deao invés de uma obr igação de meios .  Embora não esteja dependente de
forma escr i ta ,  a  ent idade benef ic iár ia  da prestação está suje i ta  a umforma escr i ta ,  a  ent idade benef ic iár ia  da prestação está suje i ta  a um
extenso dever  de comunicações ao prestador do serv iço sobre vár iosextenso dever  de comunicações ao prestador do serv iço sobre vár ios
aspetos re levantes da prestação,  sendo a inda obr igatór ia ,  para as ent idadesaspetos re levantes da prestação,  sendo a inda obr igatór ia ,  para as ent idades
benef ic iár ias  que d isponham de contabi l idade organizada,  a  comunicação àbenef ic iár ias  que d isponham de contabi l idade organizada,  a  comunicação à
IGAC e à AT ,  mediante formulár io  e letrón ico constante do porta l  ePortugal ,IGAC e à AT ,  mediante formulár io  e letrón ico constante do porta l  ePortugal ,
conforme decorre da conforme decorre da Portar ia  n . º  13-A/2022Portar ia  n . º  13-A/2022 ,  de 04 de janeiro ,  que atr ibu i  a,  de 04 de janeiro ,  que atr ibu i  a
ta l  comunicação o ónus de i l id i r  a  presunção da ex is tênc ia de contrato deta l  comunicação o ónus de i l id i r  a  presunção da ex is tênc ia de contrato de
trabalho ,  contrar iando o que decorre do própr io  t rabalho ,  contrar iando o que decorre do própr io  EstatutoEstatuto ,  que não torna a,  que não torna a
qual i f icação dependente apenas da mesma comunicação .qual i f icação dependente apenas da mesma comunicação .
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Os contratos a termo resolut ivo ,  certo ouOs contratos a termo resolut ivo ,  certo ou
incerto ,  não poderão u l t rapassar  a duraçãoincerto ,  não poderão u l t rapassar  a duração
de quatro anos ,  inc lu indo renovações ,  aode quatro anos ,  inc lu indo renovações ,  ao
passo que os contratos a termo certopasso que os contratos a termo certo
podem ter  qualquer  duração,  desde que apodem ter  qualquer  duração,  desde que a
mesma seja est ipu lada por  escr i to  emesma seja est ipu lada por  escr i to  e
podem ser  renovados até t rês  vezes ,podem ser  renovados até t rês  vezes ,
dependendo de convenção das partes pordependendo de convenção das partes por
escr i to .  Uma forma part icu lar  de contratoescr i to .  Uma forma part icu lar  de contrato
de t rabalho deste setor  é  o contrato dede t rabalho deste setor  é  o contrato de
trabalho de mui to curta duração,  cujatrabalho de mui to curta duração,  cuja
duração tota l  não poderá exceder  70 d iasduração tota l  não poderá exceder  70 d ias
de t rabalho em cada ano c iv i l ,  sob pena dede t rabalho em cada ano c iv i l ,  sob pena de
se cons iderar  ce lebrado pelo prazo de se isse cons iderar  ce lebrado pelo prazo de se is
meses .meses .

Também se encontra prev is ta aTambém se encontra prev is ta a
descont inu idade ou intermitênc ia dadescont inu idade ou intermitênc ia da
at iv idade ,  sendo que ,  no mín imo,  terá deat iv idade ,  sendo que ,  no mín imo,  terá de
haver  c inco meses de at iv idade por  ano ,haver  c inco meses de at iv idade por  ano ,
dos quais  t rês  meses serão consecut ivos ,  edos quais  t rês  meses serão consecut ivos ,  e
inc lu i rão os t rabalhos de preparação,inc lu i rão os t rabalhos de preparação,
promoção e f ina l ização bem como aspromoção e f ina l ização bem como as
des locações ,  quando apl icáveis .  Estedes locações ,  quando apl icáveis .  Este
regime deve ser  acordado por  escr i to .regime deve ser  acordado por  escr i to .
Durante os per íodos de inat iv idade ,  osDurante os per íodos de inat iv idade ,  os
trabalhadores podem sempre exercer  outratrabalhadores podem sempre exercer  outra
at iv idade ,  desde que informem a ent idadeat iv idade ,  desde que informem a ent idade
empregadora ,  e  terão d i re i to  a um mín imoempregadora ,  e  terão d i re i to  a um mín imo
de 30% da retr ibu ição de base ,  bem comode 30% da retr ibu ição de base ,  bem como
a subs íd io de fér ias  e  de Natal  ca lcu ladosa subs íd io de fér ias  e  de Natal  ca lcu lados
com base na média das retr ibu içõescom base na média das retr ibu ições
aufer idas nos ú l t imos 12 meses ou noaufer idas nos ú l t imos 12 meses ou no
per íodo de duração do contrato ,  seper íodo de duração do contrato ,  se
infer ior .infer ior .
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Este regime é semelhante ao regime constante do art . º  160 . º  do Este regime é semelhante ao regime constante do art . º  160 . º  do Código doCódigo do
TrabalhoTrabalho ,  mas a retr ibu ição é 20% da retr ibu ição de base ,  sa lvo acordo em,  mas a retr ibu ição é 20% da retr ibu ição de base ,  sa lvo acordo em
contrár io ,  a  constar  de instrumento de regulamentação colet iva .  Este t ipo decontrár io ,  a  constar  de instrumento de regulamentação colet iva .  Este t ipo de
contrato de t rabalho ,  com at iv idade declaradamente descont ínua ,  não écontrato de t rabalho ,  com at iv idade declaradamente descont ínua ,  não é
compat íve l  com contrato a termo resolut ivo ,  de mui to curta duração oucompat íve l  com contrato a termo resolut ivo ,  de mui to curta duração ou
trabalho temporár io ,  à  semelhança do que d ispõe o t rabalho temporár io ,  à  semelhança do que d ispõe o Código do TrabalhoCódigo do Trabalho  no no
seu art igo 157 . º  n . º  2 ,  a  propós i to do chamado “ t rabalho intermitente”  que oseu art igo 157 . º  n . º  2 ,  a  propós i to do chamado “ t rabalho intermitente”  que o
EstatutoEstatuto  equipara ,  de resto ,  à  at iv idade descont ínua . equipara ,  de resto ,  à  at iv idade descont ínua .

O O EstatutoEstatuto  contém vár ias remissões para o regime decorrente do  contém vár ias remissões para o regime decorrente do Código doCódigo do
TrabalhoTrabalho ,  sem preju ízo de d iversas espec i f ic idades inerentes às at iv idades,  sem preju ízo de d iversas espec i f ic idades inerentes às at iv idades
cul tura is ,  ta is  como os tempos de t rabalho ,  os  ensaios ,  a  execução,  a  pré e acul tura is ,  ta is  como os tempos de t rabalho ,  os  ensaios ,  a  execução,  a  pré e a
pós-produção,  a  f ina l ização,  a  pesquisa e o estudo ,  a  promoção e após-produção,  a  f ina l ização,  a  pesquisa e o estudo ,  a  promoção e a
divu lgação,  sendo mesmo prev is ta a apl icabi l idade do regime de banco dedivu lgação,  sendo mesmo prev is ta a apl icabi l idade do regime de banco de
horas ,  nos termos do horas ,  nos termos do Código do TrabalhoCódigo do Trabalho ,  não obstante ,  neste ú l t imo,  ter,  não obstante ,  neste ú l t imo,  ter
s ido revogado o banco de horas ind iv idual .  Ex is te  uma certa f lex ib i l idade noss ido revogado o banco de horas ind iv idual .  Ex is te  uma certa f lex ib i l idade nos
per íodos de t rabalho ,  dentro dos l imi tes  máximos apl icáveis .  Cons idera-seper íodos de t rabalho ,  dentro dos l imi tes  máximos apl icáveis .  Cons idera-se
trabalho noturno ,  neste setor ,  o  que tenha a duração mín ima de 7  horas e atrabalho noturno ,  neste setor ,  o  que tenha a duração mín ima de 7  horas e a
máxima de 1 1 ,  compreendendo o intervalo entre as 0 e  as 6  horas .  Como émáxima de 1 1 ,  compreendendo o intervalo entre as 0 e  as 6  horas .  Como é
sabido ,  na le i  gera l  o  t rabalho noturno é ,  sa lvo acordo colet ivo em contrár io ,sabido ,  na le i  gera l  o  t rabalho noturno é ,  sa lvo acordo colet ivo em contrár io ,
o  que é prestado entre as 22 de um dia e  as 7  horas do d ia seguinte .o  que é prestado entre as 22 de um dia e  as 7  horas do d ia seguinte .
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As prof issões 
 l igadas ao exerc íc io
dos d ire i tos de autor
e d ire i tos conexos
dos cr iadores e
art is tas não são
abrangidas pelo
Estatuto .  




Com efe i to ,  bem ou mal ,  o  certo é  que as prof issões d i retamente l igadas aoCom efe i to ,  bem ou mal ,  o  certo é  que as prof issões d i retamente l igadas ao
exerc íc io  dos d i re i tos  de autor  e  d i re i tos  conexos dos cr iadores e  art is tasexerc íc io  dos d i re i tos  de autor  e  d i re i tos  conexos dos cr iadores e  art is tas
não sãonão são  abrangidas pelo  abrangidas pelo EstatutoEstatuto ..   

A  este respei to ,  importa d izer  que a A este respei to ,  importa d izer  que a Le i  n . º  4/2008Lei  n . º  4/2008  cont inha uma norma que cont inha uma norma que
col id ia  com algumas d ispos ições do col id ia  com algumas d ispos ições do CDADCCDADC  e leg is lação complementar , e  leg is lação complementar ,
nomeadamente ,  ao est ipu lar  que os d i re i tos  de propr iedade inte lectualnomeadamente ,  ao est ipu lar  que os d i re i tos  de propr iedade inte lectual
decorrentes da at iv idade art ís t ica dos t rabalhadores de espetáculos públ icosdecorrentes da at iv idade art ís t ica dos t rabalhadores de espetáculos públ icos
se regiam pelo se regiam pelo CDADC CDADC mas que poder iam ser  exerc idos ind iv idualmente semas que poder iam ser  exerc idos ind iv idualmente se
fosse essa a vontade expressa dos respet ivos t i tu lares comunicada àfosse essa a vontade expressa dos respet ivos t i tu lares comunicada à
ent idade de gestão colet iva dos d i re i tos  dos art is tas .  O erro estava ement idade de gestão colet iva dos d i re i tos  dos art is tas .  O erro estava em
ignorar  que há certos d i re i tos  que são de gestão colet iva obr igatór ia ,  queignorar  que há certos d i re i tos  que são de gestão colet iva obr igatór ia ,  que
decorrem do decorrem do CDADCCDADC  e de leg is lação complementar ,  pe lo que não faz ia e  de leg is lação complementar ,  pe lo que não faz ia
sent ido d ispor ,  de uma forma genér ica ,  que poder iam ser  exerc idossent ido d ispor ,  de uma forma genér ica ,  que poder iam ser  exerc idos
indiv idualmente .ind iv idualmente .

Outro aspeto em que também se regista uma
diferença face à Lei n.º 4/2008 de 07 de fevereiro, é a
referência à proteção dos direitos de propriedade
intelectual, em que o atual Estatuto remete para o
CDADC e exclui do seu próprio âmbito os contratos aí
regulados, designadamente, de edição, fixação,
autorização, licenciamento, transmissão ou qualquer
outra forma de disposição. Parece-nos que esta
separação visa excluir a qualidade de profissional da
área da cultura a quem exerce aquelas modalidades
de exercício de direitos, considerando o legislador,
porventura, que o exercício dessas atividades não
será suficiente.

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2
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O atual  O atual  EstatutoEstatuto  contém ainda uma norma contém ainda uma norma
que prescreve o respei to por  parte doque prescreve o respei to por  parte do
empregador pe la respet iva l iberdade deempregador pe la respet iva l iberdade de
expressão ,  cr iação ,  pensamento e opin ião ,expressão ,  cr iação ,  pensamento e opin ião ,
a lém da integr idade f ís ica e moral ,  reservaalém da integr idade f ís ica e moral ,  reserva
da v ida pr ivada e proteção de dadosda v ida pr ivada e proteção de dados
pessoais ,  sendo a inda prev is ta apessoais ,  sendo a inda prev is ta a
necess idade de respei tar  a autonomianecess idade de respei tar  a autonomia
técnica da d i reção ,  superv isão e real izaçãotécnica da d i reção ,  superv isão e real ização
das at iv idades cu l tura is  e  art ís t icas ,  nasdas at iv idades cu l tura is  e  art ís t icas ,  nas
suas vertentes cr iat ivas .suas vertentes cr iat ivas .   

C)  Proteção soc ia l :  no que d iz  respei to aC) Proteção soc ia l :  no que d iz  respei to a
esta vertente ,  constatamos a prev isão deesta vertente ,  constatamos a prev isão de
coberturas d i ferenc iadas consoante acoberturas d i ferenc iadas consoante a
categor ia do prof iss ional  do setor  cu l tura l ,categor ia do prof iss ional  do setor  cu l tura l ,
a  saber :  os  t rabalhadores em contratos dea saber :  os  t rabalhadores em contratos de
muito curta duração e os t rabalhadoresmuito curta duração e os t rabalhadores
independentes terão d i re i to  a proteção nasindependentes terão d i re i to  a proteção nas
eventual idades de doença ,  parenta l idade ,eventual idades de doença ,  parenta l idade ,
doenças prof iss ionais ,  inval idez ,  ve lh ice edoenças prof iss ionais ,  inval idez ,  ve lh ice e
morte ,  nos termos estabelec idos namorte ,  nos termos estabelec idos na
legis lação respet iva .  Os t rabalhadoreslegis lação respet iva .  Os t rabalhadores
independentes terão d i re i to  ao subs íd io deindependentes terão d i re i to  ao subs íd io de
suspensão da at iv idade cu l tura l  em lugarsuspensão da at iv idade cu l tura l  em lugar
do regime de proteção no desempregodo regime de proteção no desemprego
(( Decreto-Le i  n . º  65/2012 de 15  de marçoDecreto-Le i  n . º  65/2012 de 15  de março ) .) .

Os t rabalhadores inte lectuais ,  que são osOs t rabalhadores inte lectuais ,  que são os
prof iss ionais  que desenvolvam at iv idadesprof iss ionais  que desenvolvam at iv idades
autora is  e  art ís t icas não abrangidos porautora is  e  art ís t icas não abrangidos por
regimes contr ibut ivos de inscr içãoregimes contr ibut ivos de inscr ição
obr igatór ia ,  poderão requerer  a inscr içãoobr igatór ia ,  poderão requerer  a inscr ição
no regime de seguro soc ia l  vo luntár io ,no regime de seguro soc ia l  vo luntár io ,     ta lta l
como os prof iss ionais  da área da cu l turacomo os prof iss ionais  da área da cu l tura
que não exerçam at iv idade prof iss ional  ouque não exerçam at iv idade prof iss ional  ou
que tenham cessado ou suspendido essaque tenham cessado ou suspendido essa
at iv idade e não estejam abrangidos porat iv idade e não estejam abrangidos por
regimes contr ibut ivos de inscr içãoregimes contr ibut ivos de inscr ição
obr igatór iaobr igatór ia

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/decreto-lei/2012-115611854


obr igatór ia ,  poderão requerer  a inscr ição no regime de seguro soc ia lobr igatór ia ,  poderão requerer  a inscr ição no regime de seguro soc ia l
vo luntár io ,  ta l  como os prof iss ionais  da área da cu l tura que não exerçamvoluntár io ,  ta l  como os prof iss ionais  da área da cu l tura que não exerçam
at iv idade prof iss ional  ou que tenham cessado ou suspendido essa at iv idadeat iv idade prof iss ional  ou que tenham cessado ou suspendido essa at iv idade
e não estejam abrangidos por  regimes contr ibut ivos de inscr içãoe não estejam abrangidos por  regimes contr ibut ivos de inscr ição
obr igatór ia ,  ou seja ,  o  chamado “processo de cr iação inte lectual ”  éobr igatór ia ,  ou seja ,  o  chamado “processo de cr iação inte lectual ”  é
equiparado,  na prát ica ,  a  uma não-at iv idade ,  e  “ remet ido”  para o regimeequiparado,  na prát ica ,  a  uma não-at iv idade ,  e  “ remet ido”  para o regime
res idual  do seguro voluntár io ,  o  que poderá ta lvez expl icar-se por  serres idual  do seguro voluntár io ,  o  que poderá ta lvez expl icar-se por  ser
eventualmente d i f íc i l  determinar  uma ent idade benef ic iár ia  de ta is  processoseventualmente d i f íc i l  determinar  uma ent idade benef ic iár ia  de ta is  processos
cr iat ivos ,  para efe i to  de cobrança de contr ibu ições ,  pe lo que apenascr iat ivos ,  para efe i to  de cobrança de contr ibu ições ,  pe lo que apenas
contr ibu i rá o própr io  t rabalhador .contr ibu i rá o própr io  t rabalhador .

Um aspeto interessante no regime destes “ t rabalhadores inte lectuais ”  é  aUm aspeto interessante no regime destes “ t rabalhadores inte lectuais ”  é  a
isenção de obr igação contr ibut iva no que respei ta aos rendimentosisenção de obr igação contr ibut iva no que respei ta aos rendimentos
provenientes da propr iedade inte lectual ,  que só está prev is ta para os queprovenientes da propr iedade inte lectual ,  que só está prev is ta para os que
estejam ou devam estar  abrangidos por  regimes contr ibut ivos de inscr içãoestejam ou devam estar  abrangidos por  regimes contr ibut ivos de inscr ição
obr igatór ia ,  mas se apl ica ,  por  maior ia  de razão ,  aos que não estejam nemobr igatór ia ,  mas se apl ica ,  por  maior ia  de razão ,  aos que não estejam nem
devam estar  abrangidos por  ta is  regimes (cujo enquadramento é voluntár io) .devam estar  abrangidos por  ta is  regimes (cujo enquadramento é voluntár io) .
No entanto ,  uns e  outros poderão sempre optar  por  reportar  também essesNo entanto ,  uns e  outros poderão sempre optar  por  reportar  também esses
rendimentos para poderem ter  d i re i to  à atr ibu ição do subs íd io de suspensãorendimentos para poderem ter  d i re i to  à atr ibu ição do subs íd io de suspensão
da at iv idade cu l tura l ,  que também passarão a contar  como rendimentoda at iv idade cu l tura l ,  que também passarão a contar  como rendimento
re levante para os t rabalhadores independentes que d isponham ou devamrelevante para os t rabalhadores independentes que d isponham ou devam
dispor  de contabi l idade organizada,  prev is to no d ispor  de contabi l idade organizada,  prev is to no Código do IRS .Código do IRS .
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Para o efe i to  da atr ibu ição do refer idoPara o efe i to  da atr ibu ição do refer ido
subs íd io de suspensão de at iv idadesubs íd io de suspensão de at iv idade
cul tura l ,  é  cr iado o Fundo Especia l  decul tura l ,  é  cr iado o Fundo Especia l  de
Segurança Soc ia l  dos Prof iss ionais  da ÁreaSegurança Soc ia l  dos Prof iss ionais  da Área
da Cul tura ,  regulamentado pela da Cul tura ,  regulamentado pela Portar iaPortar ia
n . º  29-C/2022 de 1 1  de janeiron . º  29-C/2022 de 1 1  de janeiro ,  o  qual  será,  o  qual  será
ger ido pelo IGFSS ,  I .P .  e  recolhe umager ido pelo IGFSS ,  I .P .  e  recolhe uma
percentagem da contr ibu ição especí f icapercentagem da contr ibu ição especí f ica
entregue pelas ent idades empregadoras noentregue pelas ent idades empregadoras no
regime de contrato de t rabalho de mui toregime de contrato de t rabalho de mui to
curta duração (7 ,5% em 37 , 1% ,  dos quaiscurta duração (7 ,5% em 37 , 1% ,  dos quais
1 1% são deduz idos aos t rabalhadores)  e1 1% são deduz idos aos t rabalhadores)  e
das ent idades benef ic iár ias  do t rabalhodas ent idades benef ic iár ias  do t rabalho
independente (3 ,8% em 30 ,3%,  dos quaisindependente (3 ,8% em 30 ,3%,  dos quais
5 , 1% são da responsabi l idade da ent idade5 , 1% são da responsabi l idade da ent idade
benef ic iár ia)benef ic iár ia)     ,  a lém do produto de 25%,  a lém do produto de 25%
das co imas laborais  apl icadas aosdas co imas laborais  apl icadas aos
prof iss ionais  da área da cu l tura e demaisprof iss ionais  da área da cu l tura e demais
rece i tas que lhe venham legalmente a serrece i tas que lhe venham legalmente a ser
atr ibu ídas .  As taxas dev idas pelasatr ibu ídas .  As taxas dev idas pelas
ent idades benef ic iár ias  são dev idasent idades benef ic iár ias  são dev idas
independentemente da inscr ição dosindependentemente da inscr ição dos
trabalhadores no RPAC e da área detrabalhadores no RPAC e da área de
at iv idade destas ent idades ,  podendo serat iv idade destas ent idades ,  podendo ser
pessoas s ingulares ou colet ivas .  Estapessoas s ingulares ou colet ivas .  Esta
norma obr iga a um pagamento que pode ,norma obr iga a um pagamento que pode ,
de facto ,  acabar por  não benef ic iar  osde facto ,  acabar por  não benef ic iar  os
respet ivos t rabalhadores ,  parecendorespet ivos t rabalhadores ,  parecendo
dest inar-se a incent ivar  a inscr ição nodest inar-se a incent ivar  a inscr ição no
RPAC,  impedindo que possa decorrerRPAC,  impedindo que possa decorrer
qualquer  vantagem da não inscr içãoqualquer  vantagem da não inscr ição
suscet íve l  de dar  azo a “pressões”  nessesuscet íve l  de dar  azo a “pressões”  nesse
sent ido .sent ido .

1  NOTA:  Na secção de Perguntas Frequentes da Direção Regional  da Cul tura do Centro e também no ICA,  respet ivamente em 1  NOTA:  Na secção de Perguntas Frequentes da Direção Regional  da Cul tura do Centro e também no ICA,  respet ivamente em https ://www.cul turacentro .gov .pt/pt/not ic ias-e-ht tps ://www.cul turacentro .gov .pt/pt/not ic ias-e-
eventos/estatuto-dos-prof iss ionais�da-cul tura/eventos/estatuto-dos-prof iss ionais�da-cul tura/  e  e  ht tps ://www. ica- ip .pt/pt/comunicados/estatuto-dos-prof iss ionais-da-area-da-cul tura-e�faq-2/https ://www. ica- ip .pt/pt/comunicados/estatuto-dos-prof iss ionais-da-area-da-cul tura-e�faq-2/  ex is te  uma desconformidade com a ex is te  uma desconformidade com a
Lei  po is  ind ica uma taxa de 7 ,45% para o Fundo nos contratos de t rabalho de mui to curta duração e de 8 ,9% nos contratos com os t rabalhadores independentes .  A lém disso ,  aLe i  po is  ind ica uma taxa de 7 ,45% para o Fundo nos contratos de t rabalho de mui to curta duração e de 8 ,9% nos contratos com os t rabalhadores independentes .  A lém disso ,  a
resposta 41  dá a entender  que o Fundo ret i ra uma percentagem das percentagens apl icáveis . .resposta 41  dá a entender  que o Fundo ret i ra uma percentagem das percentagens apl icáveis . .

https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=485&s=2
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As taxas dev idas pelos prof iss ionais  daAs taxas dev idas pelos prof iss ionais  da
área da cu l tura em regime de t rabalhoárea da cu l tura em regime de t rabalho
independente e pe las ent idadesindependente e pe las ent idades
benef ic iár ias  inc idem sobre 70% no casobenef ic iár ias  inc idem sobre 70% no caso
de serv iços prestados e sobre 20% de bensde serv iços prestados e sobre 20% de bens
produz idos e vendidos sa lvo se osproduz idos e vendidos sa lvo se os
pr imeiros t iverem contabi l idadepr imeiros t iverem contabi l idade
organizada,  caso em que inc idem sobre oorganizada,  caso em que inc idem sobre o
duodécimo do lucro coletável  apurado noduodécimo do lucro coletável  apurado no
ano imediatamente anter ior .ano imediatamente anter ior .

Os t rabalhadores independentes podemOs trabalhadores independentes podem
ainda regular izar  as d ív idas que tenham àainda regular izar  as d ív idas que tenham à
Segurança Soc ia l  em 2022 com isenção deSegurança Soc ia l  em 2022 com isenção de
75% dos juros de mora e custos do75% dos juros de mora e custos do
processo de execução f iscal .processo de execução f iscal .

Importa a inda refer i r  o  d i re i to  a subs íd ioImporta a inda refer i r  o  d i re i to  a subs íd io
de reconversão prof iss ional :  o  de reconversão prof iss ional :  o  EstatutoEstatuto
prevê a poss ib i l idade de reconversãoprevê a poss ib i l idade de reconversão
prof iss ional  por  perda de forma absoluta ,prof iss ional  por  perda de forma absoluta ,
superveniente e  def in i t iva ,  da apt idão parasuperveniente e  def in i t iva ,  da apt idão para
a execução da at iv idade art ís t ica ea execução da at iv idade art ís t ica e
técnico-art is t íca para que o t rabalhadortécnico-art is t íca para que o t rabalhador
tenha s ido contratado,  com a inerentetenha s ido contratado,  com a inerente
formação prof iss ional  adequada,  medianteformação prof iss ional  adequada,  mediante
parecer  fundamentado de uma comissãoparecer  fundamentado de uma comissão
par i tár ia  sendo que ,  caso o t rabalhadorpar i tár ia  sendo que ,  caso o t rabalhador
não acei te ,  ou não ex is tam outras funçõesnão acei te ,  ou não ex is tam outras funções
adequadas ,  será apl icável  o  regime doadequadas ,  será apl icável  o  regime do
despedimento por  inadaptação constantedespedimento por  inadaptação constante
do do Código do TrabalhoCódigo do Trabalho .  A mesma s i tuação.  A mesma s i tuação
era prev is ta na era prev is ta na Le i  n . º  4/2008Lei  n . º  4/2008 ,  de 07 de,  de 07 de
fevere i ro ,  mas ,  em caso de não acei taçãofevere i ro ,  mas ,  em caso de não acei tação
pelo t rabalhador da proposta depelo t rabalhador da proposta de
reconversão prof iss ional ,  o  contratoreconversão prof iss ional ,  o  contrato
caducar ia .caducar ia .   

Os trabalhadores
independentes

podem regularizar
dívidas à Segurança
Social com isenção

de 75% de juros.
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Neste Neste EstatutoEstatuto  está prev is to que ,  caso o prof iss ional  tenha cessado o está prev is to que ,  caso o prof iss ional  tenha cessado o
exerc íc io  da sua at iv idade antes de poder reformar-se por  ve lh ice ,  temexerc íc io  da sua at iv idade antes de poder reformar-se por  ve lh ice ,  tem
dire i to  a um subs íd io de reconversão prof iss ional  desde que preenchadire i to  a um subs íd io de reconversão prof iss ional  desde que preencha
alguns requis i tos  re lat ivos ao tempo que f izeram descontos (os ú l t imos 5 dealguns requis i tos  re lat ivos ao tempo que f izeram descontos (os ú l t imos 5 de
um mín imo de 10 anos) ,  à  duração dessa cessação de at iv idade (entre 6um mín imo de 10 anos) ,  à  duração dessa cessação de at iv idade (entre 6
meses e 2 anos)  e  aos rendimentos aufer idos ( infer iores à remuneraçãomeses e 2 anos)  e  aos rendimentos aufer idos ( infer iores à remuneração
mín ima mensal  garant ida) .  O valor  deste subs íd io é  65% da média demín ima mensal  garant ida) .  O valor  deste subs íd io é  65% da média de
remunerações registada nos 60 meses c iv is  anter iores ao pedido ,  sendo oremunerações registada nos 60 meses c iv is  anter iores ao pedido ,  sendo o
máximo 12 IAS ,  i .e .  5 .3 18 ,40€ de uma só vez ou até 24 prestações mensais .máximo 12 IAS ,  i .e .  5 .3 18 ,40€ de uma só vez ou até 24 prestações mensais .

Este subs íd io não é cumulável  com a PSI  ou subs íd io de desemprego ou deEste subs íd io não é cumulável  com a PSI  ou subs íd io de desemprego ou de
suspensão de at iv idade cu l tura l  e  também é atr ibu ído a cada prof iss ional  dasuspensão de at iv idade cu l tura l  e  também é atr ibu ído a cada prof iss ional  da
área da cu l tura apenas uma vez .área da cu l tura apenas uma vez .   

O O EstatutoEstatuto  é completado por  normas de natureza contraordenacional , é  completado por  normas de natureza contraordenacional ,
atr ibu ição de competênc ias inspet ivas e termina com a norma que prece i tuaatr ibu ição de competênc ias inspet ivas e termina com a norma que prece i tua
a desmater ia l ização dos procedimentos ,  devendo todo o expedientea desmater ia l ização dos procedimentos ,  devendo todo o expediente
re lac ionado com o RPAC e o acesso ao subs íd io de suspensão de at iv idadere lac ionado com o RPAC e o acesso ao subs íd io de suspensão de at iv idade
cul tura l  ser  preferenc ia lmente real izado através do balcãocul tura l  ser  preferenc ia lmente real izado através do balcão  ePortugal . ePortugal .
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https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2
https://www.gedipe.org/site_gedipe/main/Documento?i=481&s=2
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